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ESTADO DE RONDONIA

Lei nº 423/2011

Autoria: Poder Executivo
DISPOE SOBRE A CRIAÇAO DA  SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA E PECUÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                     O prefeito municipal JOSÉ LUIS VIEIRA, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas através da Lei Orgânica, FAZ SABER, a Câmara Municipal de São Felipe D’Oeste aprovou e ele sanciona a seguinte
           LEI

Art. 1° - Fica Criada a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária - SEMAP.


Art. 2° - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária com atribuições de executar, orientar, coordenar e incentivar o sistema agrícola, pecuário e de proteção ao meio ambiente do Município, e, especialmente:

I. Coletar dados sobre a produção agropecuária do Município e da Região;

II. Recolher amostras de solo para exames e mapeamentos;

III. Promover a distribuição de sementes e fertilizantes;

IV. Efetuar levantamentos das pragas que afetam em caráter epidêmico as lavouras;

V. Desenvolver estudos sobre as lavouras tradicionais da Região;

VI. Elaborar instruções, avisos, conselhos a agricultores;

VII. Apoiar as atividades do Estado e da União na área;

VIII. Promover exposições e feiras;

IX. Incentivar o cooperativismo, o sindicalismo e associativismo;

X. Fomentar a produção agropecuária e de alimentação para consumo interno;

XI. Incentivar a agroindústria; 

XII. Estimular a criação de centrais de compras para abastecimento de microempresas, micro produtores rurais e empresas de pequeno porte;

XIII. Proteger os recursos naturais renováveis, buscando o seu uso racional através de práticas, métodos e processos capazes de garantir a sua perpetuação, a serem definidos em lei complementar;

XIV. Definir os espaços territoriais a serem protegidos pela criação de unidades municipais de conservação, promovendo o seu cadastramento e garantindo a sua integridade;

XV. Fiscalizar e normatizar, no que lhe couber, a pesquisa, produção, armazenamento, o uso de embalagens e o destino final de produtos e substâncias potencialmente perigosas à saúde e ao meio ambiente, disciplinando o emprego de métodos e técnicas de uso dessas substâncias;

XVI. Promover e assegurar a educação ambiental em todos os níveis de ensino, buscando a conscientização pública para preservação do meio ambiente, com ênfase a crianças e jovens;

XVII. Informar a população sobre os níveis de poluição e situações de risco e desequilíbrio ecológico, indicando as medidas preventivas e/ou corretivas possíveis de serem adotadas;

XVIII. Incentivar a solução de problemas comuns, relativos ao meio ambiente, mediante a celebração de acordos, convênios e consórcios;

XIX. Promover o controle, especialmente preventivo das cheias, da erosão urbana e rural e a orientação adequada para o uso do solo;

XX. A instalação e operação de obra ou atividade pública ou privada que possa causar dano significativo à paisagem e ao meio ambiente dependerá da realização de estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade prévia;

XXI. Proteger o patrimônio de reconhecido valor cultural, artístico, histórico, arqueológico, turístico, paleontológico, ecológico e científico, prevendo a sua utilização em condições que assegurem a sua conservação;

XXII. Incentivar e apoiar as manifestações comunitárias e de entidades de caráter científico, cultural, educacional e recreativo, com finalidades ecológicas;

XXIII. Estabelecer normas com o fim de promover a reciclagem, a destinação e o tratamento dos resíduos industriais, hospitalares, dos agrotóxicos e dos rejeitos domésticos;

XXIV. Preservar e recuperar os recursos hídricos, as lagoas, os banhados e os leitos sazonais dos recursos d'água, vedadas as práticas que venham a degradar as suas propriedades.

XXV.  Promover o incentivo ao pequeno produtor leiteiro em nosso município.

XXVI. Fiscalizar os abatedouros de bovinos, suínos, caprinos e aves em nosso município.

XXVII. Fiscalizar a comercialização de produtos in natura vendidos nas feiras livres e demais pontos de comércio em nosso município.

XXVIII. Promover conferências, seminários e encontros municipais para debater temas que tratem das questões ambiental, agrícola e outras.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária terá em sua estrutura funcional os seguintes cargos de confiança: Secretário (a) Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária, Divisão Especial de Meio Ambiente e Divisão Especial de Agricultura e Pecuária. 

Parágrafo Primeiro: O ocupante do cargo de Secretário (a) Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária, terá estatus idêntico aos dos demais Secretários Municipais, inclusive no que tange aos vencimentos. 

Parágrafo Segundo: Os vencimentos dos ocupantes dos cargos de Divisão criados no caput deste artigo, será de acordo com o anexo I da Lei 367/2009. 


Parágrafo Terceiro: A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura se necessário terá em sua estrutura, cargos tais com: Veterinário, Técnico Agrícola, Técnico ambiental, operadores de máquinas, motoristas, auxiliares administrativos e auxiliares de serviços diversos dentre outros.

Parágrafo Quarto: Os cargos de Veterinário, técnico Agrícola, Técnico Ambiental poderão de acordo com a necessidade e disponibilidade da Administração serem criados por Lei, incluindo-os a Lei de Estrutura Municipal. 


Art. 4º.  As atribuições dos cargos de confiança da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura são as contidas na Lei Orgânica Municipal acrescidas das seguintes:

A – Competente ao Secretário (a) Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária:

1 – Planejar, coordenar e acompanhar a execução do plano de ação do governo municipal e os programas gerais e setores inerentes à Secretaria;

2 – Assessorar o prefeito nos assuntos relativos à Secretaria;

3 – Garantir a prestação de serviços municipais inerentes à Secretaria, de acordo com as diretrizes de governo;

4 – Propor políticas sobre assuntos relativos à pasta;

5 – Administrar a Secretaria e os servidores nela lotados;

6 – Organizar e coordenar programas e atividades da Secretaria;

7 – Orientar, coordenar e controlar a execução da política de desenvolvimento agropecuário, industrial e comercial na esfera do município;

8 – Promover a realização de eventos e atividades relacionadas com o desenvolvimento ambiental, agropecuário, industrial e comercial do município;

9 – Coordenar as atividades relativas à orientação da produção primária e ao abastecimento público;

10 – Promover intercâmbio e convênios com entidades federais, estaduais, municipais e privadas relativos aos assuntos atinentes às políticas de desenvolvimento agrícola, pecuário e ambiental;

11 – Fomentar novos empreendimentos, objetivando a expansão da capacidade de absorção de mão de obra local e a sustentabilidade do setor agrícola e pecuário.

B - Compete ao Diretor de Divisão do Meio Ambiente

1 – Desenvolver ações permanentes de proteção, restauração e fiscalização do meio ambiente;

2 – Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais do Município, Estado e União que disciplinem e protejam a flora, fauna e os recursos naturais do município;

3 – Coordenar e controlar a execução da política municipal de meio ambiente, isoladamente, ou em conjunto com os órgãos e entidades estaduais e federais;

4 – Promover a realização de atividades relacionadas com a defesa e preservação do meio ambiente no Município;

5 – Informar processos e expedientes que versem sobre assuntos de sua competência;

6 – Prestar orientações quanto à legislação ambiental;

7 – Articular com organizações não-governamentais programas e projetos em defesa do meio ambiente;

8 – Contribuir na elaboração de normas, diretrizes e procedimentos ambientais em nível municipal;

9 – Atuar quando necessária como instância julgadora ou recursal nos processos administrativos ambientais;

10 – Promover reuniões periódicas;

11 – Participar de audiência pública que tenha relevância na área ambiental;

12 – Participar da elaboração de projetos de leis orçamentárias;

13 – Acompanhar a execução das Leis Orçamentárias;

14 – Acompanhar e supervisionar as atividades realizadas pelos servidores lotados na pasta;

15 – Zelar pelo bom andamento dos serviços da Secretaria e pelo cumprimento da Legislação Ambiental vigente bem como, planejar, programar e organizar as atividades relacionadas com o controle ambiental, das atividades que impliquem na produção, beneficiamento, industrialização e comercialização dos produtos oriundos da flora e da fauna, das jazidas minerais e outras formas de recursos naturais renováveis;

16 – Elaborar critérios para visitação periódica às Unidades de Conservação, bem como as áreas declaradas de preservação permanente;

17 – Coibir a prática de qualquer ato de caça, perseguição, apanha, coleta, aprisionamento ou abate de exemplares da fauna nas Unidades de Conservação, no perímetro urbano e no seu entorno;

18 – Coibir o corte de vegetação sem a autorização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura, de acordo com as normas federais e estaduais que regulamentam esta atividade;

19 – Elaborar normas e padrões relativos à produção, estocagem, transporte, comercialização, emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e meio ambiente, bem como promover a sua aplicação;

20 – Controlar a instalação de placas, tapumes, avisos ou sinais nos limites do território municipal;

21 – Coibir a destruição, exploração e explosão dos afloramentos rochosos e formações geológicas de qualquer tipo, bem como, escavações, aterros ou alterações do solo, sem que a pessoa responsável realize a recuperação ambiental da área degradada, de acordo com as recomendações técnicas exigidas na legislação ambiental;

22 – Coibir retificações de cursos d’água, assim como outras atividades que possam modificar as condições hídricas e naturais, realizadas sem a aprovação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura;

23 – Emitir notificações, comunicados, embargos, laudos de infração, termos de apreensão e termos de doação de produtos apreendidos, multas administrativas conforme o caso nas atividades que contrariem as disposições legais que regulamentam as questões sobre o meio ambiente;

24 – Instruir processos com recursos de multas administrativas aplicadas ao infrator, bem como, montar processo por crime e infrações ambientais para serem encaminhados ao Ministério Público;

25 – Apreciar e supervisionar os projetos contratados a terceiros na área de suas atribuições, emitindo pronunciamento técnico a respeito da temática, obra ou prestação de serviço;

26 – Propor medidas punitivas, valores de multas administrativas, aplicação de penalidades e medidas de compensação, sempre que se tornar necessário lavrar o competente auto de infração;

27 – Articular-se com entidades afins, públicas ou privadas, objetivando o pleno desempenho de suas atribuições;

28 – Promover o acompanhamento da qualidade dos recursos hídricos, do ar, do solo, da fauna e da flora;

29 – Executar ou fazer executar atividades de monitoramento da qualidade ambiental e do estado dos recursos da fauna e flora;

30 – Promover a realização e a atualização do diagnóstico e relatório sobre a qualidade do meio ambiente e dos recursos naturais renováveis do município;

31 – Executar ou fazer executar programas nacionais e regionais relativos a substâncias perigosas e outros resíduos;

32 – Executar ou fazer executar programas nacionais, regionais e municipais de qualidade do ar, da água e dos solos;

33 – Executar ou fazer executar medidas de prevenção e controle de incêndios florestais;

34 – Desenvolver outras atividades que lhe sejam atribuídas;

35 – Repassar aos fiscais ambientais as diretrizes necessárias ao desempenho das fiscalizações e controle de atividades e serviços degradadores ou poluidores fazendo o acompanhamento do desempenho dos fiscais ambientais da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura;

36 – Emitir as licenças e autorizações e assinar termos de responsabilidade técnicas e outras;

C - Compete ao Diretor de Agricultura e Pecuária

01 – Fomentar o desenvolvimento das atividades Agrícolas e Pecuárias em nosso município.

02 – Desenvolver ações que visem uma melhoria na renda e qualidade de vida no setor agrícola e pecuário.

03 – Incentivar os pequenos produtores rurais através de parcerias na execução de serviços que possibilitem um melhor escoamento de seus produtos agrícolas e pecuários.

04 – Orientar e coordenar as associações rurais no intuito de um atendimento mais amplo às suas comunidades em suas áreas de atuações.

05 – Desenvolver trabalhos em parceria com a Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos visando melhorar a produção dos produtos agropecuários.

06 – Incentivar os produtores rurais a diversificar seus meios de produção objetivando manter o homem no campo através de sustentabilidade.

07 – Promover ciclo através de parcerias ciclo de palestras e dias de campo tendo por escopo a melhoria dos setores de produção agrícola e pecuário.

08 – Incentivar o setor leiteiro bem como orientar os produtores acerca dos usos dos tanques de resfriamento, ordenha e higienização dos produtos lácteos.

09 – Interceder para que o município adquira os produtos in natura para Merenda Escolar e outras necessidades sempre que possível dos produtores locais, incentivando assim a melhoria de sua qualidade de renda.

10 – Elaborar projetos de incentivo ao homem do campo para que sua atividade seja economicamente viável e rentável à sua família.

11 – Auxiliar sempre que possível o Departamento de meio ambiente na fiscalização do uso indiscriminado de agrotóxicos.

12 – Verificar qual o potencial agrícola do município e apoiar os produtores em parcerias com os demais órgãos tais como EMBRAPA, EMATER, SENAR e Instituições privadas que busquem a melhoria do Setor Agrícola e Pecuário.

13 – Participar ativamente do Conselho de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária na busca de soluções e melhorias de vida da população rural.

14 – Desenvolver outras atividades que serão lhe distribuídas pelo Secretario Municipal da Pasta.

Art. 5º - As nomeações dos servidores ocupantes dos cargos se dará por meio de decretos e/ou portarias do prefeito.

Art. 6º - Esta Secretaria mediante necessidade e conforme orçamento próprio poderá contratar palestrantes qualificados nas áreas de Biologia, Veterinária, Agronomia e Zootecnia para elaboração de cursos, palestras, dias de campo e demais atividades vinculadas à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura.

Art. 7º - Fica criado o Fundo Municipal de Apoio ao Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária.

Art. 8º - Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável que será regulamentado em Legislação específica.

Art. 9º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações do orçamento vigente e subseqüente.

Art. 10º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

José Luis Vieira
Prefeito Municipal
